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Objetivo: 

O objetivo desta Consulta Pública - CP é analisar as contribuições à primeira fase da CP nº 
01/2026, no que tange ao tema de requisitos técnicos mínimos dos sistemas de medição 
inteligentes no Brasil, no âmbito da atividade “TRV23-07 - Avaliação dos sistemas de 
medição para transição energética e modernização no segmento de distribuição” da Agenda 
Regulatória da ANEEL. Além disso, busca-se apresentar proposta de minuta de normativo a 
ser submetida à segunda fase da CP. 

 

6. Art. 1º Esta Resolução estabelece os requisitos mínimos dos sistemas de medição 
inteligente utilizado para faturamento de unidades consumidoras do grupo B. 

R: A delimitação do objeto está adequada, mas é incompleta diante do alcance real do 
normativo. O rol de funcionalidades propostas não se limita a medir, mas introduz 
capacidade de intervenção remota sobre a instalação do consumidor (item 16.9.d.ii e iii) e 
cria a base metrológica para grandezas que hoje não são faturadas no grupo B, como 
energia e demanda reativas. Uma norma de requisitos técnicos que produz esses efeitos 
deve declarar expressamente seu caráter instrumental, sob pena de a existência da 
capacidade técnica ser posteriormente invocada como fundamento suficiente para novas 
restrições operacionais ou novas cobranças, sem o processo regulatório próprio. A 
explicitação também confere segurança jurídica aos consumidores com microgeração e 
minigeração distribuída, em linha com os princípios de previsibilidade e de manutenção das 
condições de acesso da Lei nº 14.300, de 6 de janeiro de 2022. 

(Art. 1º Esta Resolução estabelece os requisitos mínimos do sistema de medição inteligente 
utilizado para faturamento de unidades consumidoras do grupo B. 

Parágrafo único. Os requisitos estabelecidos nesta Resolução aplicam-se 
independentemente da existência de microgeração ou minigeração distribuída na unidade 
consumidora e não constituem, por si, fundamento para novas hipóteses de restrição, 



 

limitação ou interrupção da injeção de energia, nem para imputação de ônus ao 
consumidor.) 

7. Alterações na REN nº 1.000/2021: definição do sistema de medição inteligente 

Art. 2º A Resolução Normativa nº 1.000, de 7 de dezembro de 2021, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 2º .............................................................................................................. 

XLVI-A – sistema de medição inteligente utilizado para faturamento das unidades 
consumidoras do grupo B: sistema de medição para faturamento que atende aos 
requisitos mínimos estabelecidos no Módulo 5 do PRODIST, sendo composto por 
medidor, interface de comunicação com o consumidor, sistema de comunicação de 
dados, e sistema de gestão de dados;” 

R: A definição elenca a interface de comunicação com o consumidor entre os componentes 
obrigatórios, mas não enuncia sua função. Como o item 46 da Nota Técnica esclarece que 
essa interface abrange aplicativo, sítio eletrônico e dispositivos locais, ou seja, os mesmos 
canais já utilizados pelas distribuidoras para comunicação comercial, a definição admite 
leitura em que o componente se satisfaz com um canal unidirecional da distribuidora para o 
consumidor. Essa leitura esvazia o item 16.9.d.viii e o item 16.10 da minuta, que são 
justamente os dispositivos que materializam o benefício ao consumidor. Qualificar a função 
da interface na própria definição elimina a ambiguidade sem alterar a arquitetura proposta. 

(XLVI-A – sistema de medição inteligente utilizado para faturamento das unidades 
consumidoras do grupo B: sistema de medição para faturamento que atende aos requisitos 
mínimos estabelecidos no Módulo 5 do PRODIST, sendo composto por medidor, interface 
de comunicação que assegure ao consumidor o acesso aos dados de medição de sua 
unidade consumidora, sistema de comunicação de dados, e sistema de gestão de dados;) 

Alterações no Módulo 1 do PRODIST: definição do sistema de medição inteligente 

8. Art. 3º O Anexo I da Resolução Normativa nº 956, de 7 de dezembro de 2021, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“336-A. Sistema de medição inteligente utilizado para faturamento das unidades 
consumidoras do grupo B: sistema de medição para faturamento que atende aos 
requisitos mínimos estabelecidos no Módulo 5 do PRODIST, sendo composto por 
medidor, interface de comunicação com o consumidor, sistema de comunicação de 
dados, e sistema de gestão de dados.” 

R: Sem contribuição adicional. Aplica-se aqui, por simetria, a proposta apresentada na 
questão 7, uma vez que a definição do Módulo 1 espelha a da REN nº 1.000/2021 e deve 
acompanhar eventual ajuste de redação. 

(336-A. Sistema de medição inteligente utilizado para faturamento das unidades 
consumidoras do grupo B: sistema de medição para faturamento que atende aos requisitos 
mínimos estabelecidos no Módulo 5 do PRODIST, sendo composto por medidor, interface 
de comunicação que assegure ao consumidor o acesso aos dados de medição de sua 
unidade consumidora, sistema de comunicação de dados, e sistema de gestão de dados.) 

Alteração no Módulo 5 do PRODIST: definição e requisitos do sistema de medição 
inteligente 



 

9. Art. 4º O Anexo V da Resolução Normativa nº 956, de 7 de dezembro de 2021, passa 
a vigorar com a seguinte redação: ajuste na definição do sistema de medição para 
faturamento e inclusão da definição do sistema de medição inteligente utilizado para 
faturamento de unidades consumidoras do grupo B (itens 9 e 9.1). 

R: A adoção do conceito sistêmico é acertada e acompanha o entendimento consolidado 
nos itens 43 a 46 da Nota Técnica. Ela produz, contudo, um efeito que o texto não endereça 
ao admitir que funcionalidades mínimas residam fora do medidor, em concentradores, 
sistemas de comunicação, HES e MDM. Portanto, a norma desloca parte da obrigação para 
componentes que não estão na unidade consumidora e que, em muitos casos, são 
operados por terceiros contratados pela distribuidora. Sem regra expressa de 
responsabilidade, a indisponibilidade desses componentes tende a ser tratada como fato de 
terceiro, com repercussão sobre faturamento, apuração de créditos e acesso do consumidor 
aos dados. O consumidor não escolhe nem controla a arquitetura adotada, de modo que a 
alocação do risco deve seguir quem detém o controle. 

Como consequência direta dessa mesma lógica sistêmica, a identidade de quem fornece o 
medidor também se torna irrelevante para o cumprimento da obrigação regulatória, desde 
que atendidos os requisitos técnicos e de certificação estabelecidos nesta Resolução. A 
distribuidora já responde, nos termos propostos acima, pelo atendimento integral aos 
requisitos do sistema de medição inteligente independentemente do componente em que 
cada funcionalidade esteja implementada; a mesma responsabilidade funcional subsiste 
quando o medidor é fornecido, adquirido ou financiado pelo consumidor ou por terceiro por 
ele autorizado, certificado pelo INMETRO e homologado nos termos desta Resolução. 
Recusar a integração desse equipamento com fundamento em sua origem, e não em seu 
desempenho técnico, contradiz a própria lógica sistêmica que a minuta adota. 

(9.1.1 A distribuidora responde perante o consumidor pelo atendimento integral aos 
requisitos do sistema de medição inteligente, independentemente do componente em que 
cada funcionalidade esteja implementada, não podendo a indisponibilidade de qualquer 
componente resultar em ônus ao consumidor, em prejuízo ao registro da energia injetada ou 
em atraso na apuração de créditos de energia.) 

(9.1.2 O medidor integrante do sistema de medição inteligente pode ser fornecido, adquirido 
ou financiado pelo consumidor ou por terceiro por ele autorizado, observados os requisitos 
de certificação metrológica pelo INMETRO e de homologação técnica nos termos desta 
Resolução, não podendo a distribuidora recusar a integração do equipamento com 
fundamento na origem de sua provisão nem impor condições de homologação mais 
gravosas do que as aplicáveis a seu próprio parque de medidores.) 

10. Continuação da alteração do Art. 4º: ajustes textuais para uniformizar 
terminologias (itens 16 e 16.1). 

R: Sem contribuição. 

11. Continuação da alteração do Art. 4º: funcionalidades mínimas do sistema de 
medição inteligente, grandezas elétricas a serem medidas e registradas (item 16.9, 
alínea “a”). 

R: Quatro contribuições, apresentadas em ordem crescente de relevância. 

Primeira, explicitação dos quatro quadrantes. O item 83 da Nota Técnica reconhece 
expressamente a necessidade de medição em quatro quadrantes e conclui pela sua 
inclusão no rol mínimo, mas o texto submetido à segunda fase não a materializa. Como a 



 

redação apenas segrega grandezas consumidas e injetadas, ela é compatível com arranjos 
que não realizam apuração em quatro quadrantes. A explicitação alinha o texto à conclusão 
da própria Nota Técnica. 

Segunda, segregação da energia injetada por posto tarifário. O item 16.9.c.i prevê medição 
de energia e demanda de consumo e de injeção em quatro postos, mas a alínea “a” não o 
reflete, o que gera ambiguidade sobre o objeto do registro. A compatibilização é necessária 
para a evolução tarifária mencionada no item 85 da Nota Técnica. 

Terceira, registro dos valores extremos de tensão. A agregação em dez minutos é herdada 
da metodologia de apuração de DRP e DRC do Módulo 8 e é adequada a essa finalidade, 
mas é inadequada ao diagnóstico da causa mais frequente de perda de geração em 
unidades com microgeração distribuída, que é a atuação da proteção de sobretensão dos 
inversores, cujos tempos de atuação são da ordem de segundos. O valor agregado em dez 
minutos suaviza exatamente o evento que retira a geração de operação. O resultado prático 
é que nem o consumidor nem a distribuidora dispõem de dado apto a correlacionar a perda 
de geração à condição da rede, e o conflito migra para reclamação e fiscalização, com 
custo superior ao do registro. O registro dos valores máximo e mínimo por intervalo é 
funcionalidade disponível em medidores eletrônicos e acrescenta apenas dois valores por 
fase a cada intervalo de integralização. 

Quarta, e principal, separação entre capacidade metrológica e habilitação tarifária. O item 
85 da Nota Técnica declara que a granularidade proposta serve, entre outras finalidades, 
para não limitar a cobrança pelo uso da rede sobre a energia injetada. Registrar reativo no 
grupo B e integralizar em quinze minutos são decisões metrológicas legítimas e 
defensáveis. O que não é adequado é que uma consulta pública sobre requisitos técnicos 
de medição funcione como via oblíqua de habilitação de novas cobranças sobre 
consumidores do grupo B, sobretudo aqueles com microgeração e minigeração distribuída, 
sem avaliação de impacto tarifário e sem consulta específica. A cláusula proposta não retira 
nenhuma capacidade do sistema de medição, apenas preserva a competência do processo 
tarifário próprio. 

(16.9. O sistema de medição inteligente utilizado para faturamento das unidades 
consumidoras do grupo B deve atender aos requisitos mínimos descritos a seguir: 

a) ser capaz de medir e registrar, nos quatro quadrantes, as seguintes grandezas: 

i. energia ativa consumida e injetada, em kWh, segregada por posto tarifário; 

ii. energia reativa consumida e injetada, em kvarh; 

iii. potência ativa, demandada e injetada, integralizadas em intervalo programável de 5 a 60 
minutos, em kW; 

iv. potência reativa, demandada e injetada, integralizadas em intervalo programável de 5 a 
60 minutos, em kvar; 

v. tensão em regime permanente de cada fase, agregada em intervalo de 10 minutos, em V; 
e 

vi. valores máximo e mínimo de tensão de cada fase verificados em cada intervalo de 
integralização, em V; 

16.9.1 O registro das grandezas de que tratam as alíneas “a.ii” e “a.iv” e a integralização em 
intervalos inferiores a uma hora não constituem, por si, autorização para o faturamento de 



 

energia ou de demanda reativas de unidades consumidoras do grupo B, nem para a 
cobrança pelo uso do sistema de distribuição sobre a energia injetada, os quais dependem 
de regulamentação tarifária específica.) 

12. Continuação da alteração do Art. 4º: requisitos da memória de massa (item 16.9, 
alínea “b”). 

R: Duas contribuições. 

Primeira, explicitação da simultaneidade dos canais. O conjunto de grandezas previsto na 
alínea “a”, incluindo as medições de energia e potência nos sentidos de consumo e injeção 
e a tensão individual de cada fase, deve ser medido, calculado e registrado 
simultaneamente. A inclusão dos valores máximo e mínimo de tensão de cada fase amplia 
esse conjunto de informações e torna especialmente relevante explicitar que os canais e 
registros previstos no requisito não podem ser mutuamente excludentes ou depender de 
parametrização que obrigue o usuário a selecionar apenas parte das grandezas. Sem essa 
qualificação, o requisito pode ser atendido formalmente por medidores capazes de 
disponibilizar individualmente as grandezas previstas, mas incapazes de registrá-las 
concomitantemente, comprometendo a finalidade do rol mínimo estabelecido. 

Segunda, e mais relevante, prazo de retenção no sistema de gestão de dados. Os 37 dias 
de memória de massa são dimensionados para a operação e a coleta, não para o 
contraditório. A REN nº 1.000/2021 admite cobrança de faturas em atraso por até 60 meses, 
nos termos do art. 347, e os créditos de energia do Sistema de Compensação de Energia 
Elétrica expiram em 60 meses, nos termos do art. 655-L. O consumidor que precise 
contestar faturamento, revisão de leitura ou apuração de créditos dentro desses prazos 
simplesmente não disporá do dado, que terá sido sobrescrito na memória do medidor. 
Estabelece-se, assim, assimetria probatória estrutural em favor de quem detém o sistema. 
Como a Nota Técnica adotou o conceito sistêmico, o requisito é naturalmente endereçado 
ao sistema de gestão de dados, cujo custo de armazenamento é o menor componente do 
conjunto e não incide sobre o parque de medidores. 

(b) possuir memória de massa com as seguintes características: 

i. capacidade de armazenamento simultâneo de dados em, no mínimo, doze canais; 

ii. intervalo de integralização programável de 5 a 60 minutos; e 

iii. capacidade de armazenamento de dados referentes a, no mínimo, 37 dias de uso, para o 
intervalo de integralização de 15 minutos. 

b.1) O sistema de gestão de dados deve armazenar os dados de medição da unidade 
consumidora e mantê-los disponíveis ao consumidor pelo prazo mínimo de 60 meses.) 

13. Continuação da alteração do Art. 4º: postos tarifários e dados de qualidade da 
energia (item 16.9, alínea “c”). 

R: Manifestação favorável à manutenção do registro no próprio medidor, em sentido 
contrário às contribuições sintetizadas no item 82 da Nota Técnica, que propõem deslocar 
integralmente o histórico de eventos para o sistema AMI. 

A razão é de consistência interna da própria proposta. O item 67 da Nota Técnica afastou a 
exigência de last gasp para não restringir tecnologias, de modo que a detecção de 
interrupção passa a depender da arquitetura de comunicação adotada. Ocorre que a falha 
de comunicação é justamente o cenário em que o registro de interrupção é necessário. 



 

Manter o histórico exclusivamente no sistema da distribuidora significa que, nas disputas 
sobre DIC, FIC, DRP, DRC e compensações, o mesmo agente é parte interessada e 
detentor único da prova, sem qualquer fonte independente de verificação, inclusive para a 
fiscalização. O registro embarcado tem custo baixo, pois são registros de evento e não 
curvas de carga, e preserva a rastreabilidade em caso de indisponibilidade do sistema 
central. 

Propõe-se ainda acrescentar o registro dos eventos de transgressão dos limites de tensão, 
complementar à proposta da questão 11, e o registro local dos comandos recebidos pelo 
medidor, complementar à proposta da questão 14. 

Adicionalmente, propõe-se elevar de 4 (quatro) para 6 (seis) o número mínimo de postos 
tarifários programáveis de que trata o item 16.9.c.i. A distinção entre postos tarifários é uma 
variável de faturamento, aplicada sobre a curva de consumo e injeção já registrada pelo 
medidor nos intervalos de integralização de 5 a 60 minutos (item 16.9.a.iii e iv); não decorre, 
portanto, de maior capacidade de medição, mas da quantidade de registradores tarifários 
que o medidor sustenta simultaneamente. O número de 4 postos é compatível com a Tarifa 
Branca hoje vigente, mas insuficiente para a proposta de tarifa horária voluntária de 5 
postos em discussão na Consulta Pública sobre Tarifas Horárias, e não deixa margem para 
eventual refinamento tarifário futuro sem nova substituição do parque de medidores, o que 
contraria a preocupação com obsolescência precoce já manifestada nas questões 18, 27 e 
28 desta contribuição. A ampliação para 6 postos tem custo marginal, pois se trata de 
capacidade de firmware e não de hardware adicional, e evita que o requisito mínimo hoje 
definido se torne, em poucos meses, fator limitante da própria evolução tarifária que a Nota 
Técnica reconhece como finalidade da medição inteligente (item 85). 

(c) ser capaz de: 

i. medir e registrar a energia e a demanda de consumo e de injeção em, no mínimo, 6 (seis) 
postos tarifários programáveis; 

ii. registrar a data e horário de início e fim das últimas 100 interrupções de curta e de longa 
duração; 

iii. registrar informações que permitam calcular os indicadores de Duração Relativa da 
Transgressão de Tensão Precária – DRP e de Duração Relativa da Transgressão de Tensão 
Crítica – DRC; e 

iv. registrar, com data e horário, os eventos de transgressão dos limites de tensão em 
regime permanente e os comandos de corte, de religamento, de alteração de 
parametrização e de atualização de firmware recebidos pelo medidor.) 

14. Continuação da alteração do Art. 4º: comunicação e controle remotos, mecanismo 
antifraude e meios de acesso aos dados (item 16.9, alínea “d”). 

R: A alínea “d” atribui ao sistema de medição quatro capacidades de intervenção remota 
sobre a instalação do consumidor: comunicação remota, programação e parametrização 
remotas, atualização remota de firmware e corte e religamento remotos. É o único conjunto 
de funcionalidades do rol que produz efeito físico direto sobre a unidade consumidora, e é o 
único que a minuta estabelece sem nenhum requisito de registro, autenticação, 
rastreabilidade ou verificabilidade do comando. 

A relevância dessa lacuna decorre de uma mudança concreta nas condições de exercício 
de prerrogativas já existentes. A REN nº 1.000/2021 autoriza, no art. 353, § 1º, inciso II, a 



 

suspensão imediata do fornecimento por aumento da geração instalada sem consulta à 
distribuidora, em qualquer hipótese e sem notificação prévia, e, no art. 355, inciso III, a 
suspensão por utilização de geração que provoque distúrbios. Até hoje, a execução dessas 
hipóteses exige deslocamento de equipe, o que impõe custo, agenda, ordem de serviço e 
rastro documental, funcionando como controle de fato sobre o uso da prerrogativa. O 
telecomando elimina integralmente esse atrito e a mesma decisão passa a ser executável 
em segundos, por software, em lote e sem testemunha. 

Há ainda dimensão de segurança operacional. A capacidade de acionar corte em escala 
converte o sistema de medição em ativo com potencial de afetar a carga e a geração 
distribuída conectadas, tema retomado na questão 17. Individualização de chaves 
criptográficas, assinatura de firmware e limitação de taxa para comandos em lote são 
práticas correntes e já pressupostas pelo item 16.12.2 da própria minuta, que exige 
prevenção a execução indevida de comandos, sem, no entanto, estabelecer como. 

(d) ser provido de: 

i. comunicação remota; 

ii. possibilidade de programação, parametrização e atualização de firmware de forma 
remota; 

iii. funcionalidade que permita o corte e o religamento remotos; 

iv. funcionalidade que permita detectar a interrupção do fornecimento de energia na unidade 
consumidora; 

v. mecanismo de sincronismo de tempo; 

vi. mecanismos de combate a perdas não técnicas, incluindo alarme antifraude; 

vii. interface para aquisição local dos valores medidos e da memória de massa em formato 
aberto e publicamente documentado, acessível ao consumidor titular e a terceiro por ele 
autorizado, sem custo e sem necessidade de autorização prévia da distribuidora; 

viii. meio que possibilite ao consumidor o acesso aos dados do sistema de medição para 
fins de gestão do consumo e da qualidade da energia fornecida. 

16.9.2 Os comandos de corte, de religamento, de alteração de parametrização e de 
atualização de firmware constituem comandos críticos e devem observar: 

a) registro, no medidor e no sistema de gestão de dados, da data, do horário, da origem, da 
identificação do agente ou processo emissor e do fundamento normativo invocado, em trilha 
de auditoria não editável, mantida por, no mínimo, 60 meses; 

b) disponibilização ao consumidor titular do registro de que trata a alínea “a” relativo à sua 
unidade consumidora, e à ANEEL quando requisitado; 

c) autenticação mútua entre o sistema de gestão de dados e o medidor, com chaves 
criptográficas individualizadas por dispositivo, vedado o uso de chave comum a lotes ou 
famílias de equipamentos; 

d) verificação de assinatura digital do firmware previamente à sua instalação; 

e) mecanismo de limitação de taxa e de autorização humana registrada para a execução de 
comandos de corte em lote; e 

f) comunicação ao consumidor, pelos canais de contato cadastrados, da execução de corte 
remoto e de atualização de firmware. 



 

16.9.3 A alteração remota de parametrização não pode afetar grandezas sujeitas a controle 
metrológico legal em desacordo com a regulamentação metrológica aplicável.) 

15. Continuação da alteração do Art. 4º: especificação sobre o acesso aos dados 
(item 16.10). 

R: O prazo de 24 horas é adequado. O problema do dispositivo está no objeto e na forma, 
não no prazo. 

Quanto ao objeto, o texto assegura acesso aos dados de consumo e injeção utilizados para 
faturamento, ou seja, a totalizadores, e às informações de qualidade. Não assegura acesso 
à memória de massa, isto é, às curvas de consumo e de injeção no intervalo de 
integralização. Essa é justamente a informação que viabiliza os benefícios que a Nota 
Técnica invoca como justificativa da medição inteligente: resposta pelo lado da demanda, 
gestão de carga, dimensionamento e despacho de armazenamento, avaliação de migração 
para o ambiente de contratação livre e verificação da apuração de créditos. Sem a curva, o 
consumidor recebe, com maior frequência, a mesma informação que já recebe hoje na 
fatura. O item 107 da Nota Técnica reconhece que a tempestividade do acesso foi 
determinante no segundo ciclo de implantação na Itália, e o dispositivo proposto endereça a 
tempestividade sem endereçar o conteúdo. 

Quanto à forma, “fornecer” admite cumprimento por meio de arquivo não estruturado ou de 
consulta em portal, o que não permite uso automatizado. Sem formato legível por máquina 
e interface programática, o dado existe mas não é utilizável para as finalidades declaradas. 
A previsão de autorização a terceiro indicado pelo titular é o que permite ao consumidor 
contratar serviços de gestão de energia sem depender de intermediação da distribuidora, 
em linha com o direito de portabilidade previsto na LGPD. 

O prazo de disponibilidade de 60 meses acompanha a proposta da questão 12 e os prazos 
dos arts. 347 e 655-L da REN nº 1.000/2021. 

Propõe-se ainda que o acesso de terceiro autorizado, previsto no item 16.10.2, seja 
operacionalizado pela mesma arquitetura de consentimento e interface programática do 
modelo Open Energy, já regulamentado pela ANEEL no âmbito da Consulta Pública nº 
07/2025, aproveitando, quando aplicável, o diretório central operado pela CCEE. A 
fragmentação entre os dois regimes obrigaria terceiros autorizados, incluindo prestadores 
de serviços de gestão de energia e financiadores de equipamentos, a integrar-se a múltiplos 
padrões de acesso para os mesmos dados, elevando custos de conformidade sem 
benefício correspondente ao consumidor. 

(16.10. Em atendimento ao item 16.9.d.viii, a distribuidora deve fornecer ao consumidor, no 
mínimo, os dados de consumo e de injeção de energia utilizados para fins de faturamento 
da unidade consumidora, os dados registrados na memória de massa, incluindo as curvas 
de consumo e de injeção no intervalo de integralização adotado, bem como as informações 
sobre a qualidade da energia de que tratam os itens 16.9.a.v, 16.9.a.vi, 16.9.c.ii e 16.9.c.iii, 
no prazo de 24 horas após a coleta e registro dessas informações. 

16.10.1 Os dados de que trata o item 16.10 devem ser disponibilizados sem custo, em 
formato aberto e legível por máquina, por meio de interface programática de acesso, e 
permanecer disponíveis pelo prazo mínimo de 60 meses. 

16.10.2 O consumidor titular pode autorizar o acesso de terceiro por ele indicado aos dados 
de sua unidade consumidora, observada a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.) 



 

(16.10.3 O acesso de terceiro autorizado de que trata o item 16.10.2 deve ser 
operacionalizado por meio de plataforma de gestão de consentimento e de interface 
programática compatíveis com o modelo Open Energy regulamentado pela ANEEL, 
aproveitando, quando aplicável, o diretório central operado pela CCEE.) 

16. Continuação da alteração do Art. 4º: sistema de comunicação (item 16.11). 

R: Concorda-se com a conclusão do item 70 da Nota Técnica quanto à inadequação de fixar 
parâmetros rígidos de latência e disponibilidade, dada a heterogeneidade tecnológica e 
geográfica. A consequência dessa opção, porém, é que o item 16.11 permanece como 
diretriz sem critério objetivo e sem consequência, uma vez que expressões como “qualidade 
de serviço adequada” não são verificáveis nem exigíveis. 

A alternativa proposta não é regular a métrica, e sim alocar o risco do resultado. O 
consumidor não escolhe, não contrata e não controla a infraestrutura de comunicação 
adotada pela distribuidora, de modo que a falha de coleta não pode se converter em 
prejuízo para ele. A questão é particularmente sensível em unidades consumidoras com 
microgeração e minigeração distribuída, nas quais a ausência de coleta pode gerar 
faturamento por estimativa que subestime a energia injetada e atrase o reconhecimento de 
créditos, com repercussão sobre o prazo de expiração de 60 meses do art. 655-L da REN nº 
1.000/2021. A regra proposta preserva integralmente a neutralidade tecnológica pretendida 
e cria o incentivo econômico correto para o dimensionamento do sistema de comunicação. 

(16.11.1 A indisponibilidade dos sistemas de comunicação ou de gestão de dados não pode 
resultar em faturamento por estimativa que reduza a energia injetada registrada, em atraso 
no reconhecimento de créditos de energia no Sistema de Compensação de Energia 
Elétrica, nem em transferência de ônus ao consumidor, devendo a distribuidora realizar, 
quando necessário, a leitura local da memória de massa.) 

17. Continuação da alteração do Art. 4º: segurança cibernética (itens 16.12 a 16.12.3). 

R: A estrutura proposta é adequada, e concorda-se com a opção de não prescrever 
protocolos específicos. Faltam, contudo, duas dimensões. 

A primeira é a dimensão operacional. O item 16.12.2 trata de acesso não autorizado, 
adulteração de dados e execução indevida de comandos sob a ótica da integridade do 
sistema de medição. Não trata do efeito sistêmico: com a implantação em escala prevista 
na Portaria MME nº 111/2025, com a redação dada pela Portaria MME nº 126/2026, o 
conjunto de medidores com capacidade de corte remoto passa a constituir um ativo cuja 
manipulação pode produzir desligamento simultâneo de grande número de unidades 
consumidoras, com perda concomitante da geração distribuída nelas conectada, por 
atuação das proteções anti-ilhamento. O tratamento desse cenário como risco operacional, 
e não apenas como risco de dados, deve constar das diretrizes. 

A segunda é a dimensão de proteção de dados. O item 16.12.3 remete à Lei nº 13.709/2018 
sem estabelecer regra setorial de finalidade. A curva de carga em intervalos de quinze 
minutos permite inferir presença, rotina, horários de ocupação e perfil de equipamentos da 
unidade consumidora, o que a distingue qualitativamente do dado agregado mensal hoje 
coletado. A remissão genérica é insuficiente para um dado que passará a ser coletado de 
forma massiva e contínua. 

(16.12.4 Os mecanismos de segurança cibernética devem contemplar a proteção específica 
dos canais e dos comandos de corte, de religamento, de parametrização e de atualização 



 

de firmware, considerando o risco de execução em escala e seus efeitos sobre a carga e 
sobre a geração distribuída conectadas ao sistema de distribuição. 

16.12.5 A distribuidora deve dispor de plano de resposta a incidentes que contemple os 
cenários de execução indevida de comandos em lote e de indisponibilidade do sistema de 
gestão de dados, com comunicação à ANEEL e aos consumidores afetados. 

16.12.6 Os dados de medição com granularidade inferior ao ciclo de faturamento somente 
podem ser utilizados para as finalidades de prestação do serviço público de distribuição e 
de cumprimento de obrigações regulatórias, vedado seu compartilhamento ou sua 
comercialização com terceiros sem consentimento específico e destacado do titular.) 

18. Continuação da alteração do Art. 4º: interoperabilidade (itens 16.13 a 16.13.2). 

R: Os dispositivos propostos endereçam a interoperabilidade entre os componentes da 
solução contratada pela distribuidora, ou seja, protegem a distribuidora contra 
aprisionamento tecnológico por seus fornecedores. É objetivo legítimo e necessário. Não 
há, porém, dispositivo equivalente do lado do consumidor. 

Para unidades consumidoras com geração distribuída, armazenamento ou recarga de 
veículo elétrico, o valor da medição inteligente depende da capacidade de integrar o dado a 
sistemas de gestão do próprio consumidor. Isso exige documentação pública dos protocolos 
das interfaces de acesso, sem a qual as expressões “formato aberto”, no item 16.9.d.vii, e o 
acesso do item 16.10 permanecem inverificáveis. Exige, ainda, vedação a que o acesso 
seja condicionado a aplicativo proprietário, condição que hoje é a prática predominante e 
que transfere ao consumidor um aprisionamento equivalente àquele que o item 16.13.2 
pretende evitar para a distribuidora. 

A mesma lógica de vedação ao aprisionamento deve alcançar o próprio equipamento de 
medição, e não apenas a interface de acesso aos dados. Se o critério de aceitação do 
medidor pela distribuidora for a origem de sua provisão, e não seu desempenho técnico 
certificado, o item 16.13.2 protege a distribuidora contra o aprisionamento tecnológico de 
seus fornecedores enquanto permite que a distribuidora imponha ao consumidor um 
aprisionamento equivalente, desta vez sobre o próprio medidor. 

(16.13.3 A interoperabilidade deve abranger a interface de acesso do consumidor aos 
dados, devendo a distribuidora publicar a documentação técnica necessária à utilização da 
interface de aquisição local de que trata o item 16.9.d.vii e da interface programática de que 
trata o item 16.10.1. 

16.13.4 É vedado condicionar o acesso do consumidor aos dados de sua unidade 
consumidora à utilização de aplicativo ou de plataforma proprietária específica.) 

(16.13.5 A distribuidora deve aceitar a integração, ao sistema de medição inteligente, de 
medidor certificado pelo INMETRO e homologado nos termos desta Resolução, fornecido, 
adquirido ou financiado pelo consumidor ou por terceiro por ele autorizado, em condições 
equivalentes às do equipamento que a distribuidora instalaria, vedada a exigência de 
custos, prazos ou condições de homologação mais gravosos do que os aplicáveis ao seu 
próprio parque de medidores.) 

19. Continuação da alteração do Art. 4º: ajustes textuais para uniformizar 
terminologias (itens 17, 17-A, 19.1, 48 e 50.6). 

R: A contribuição concentra-se no item 19.1, que a minuta mantém sem alteração de mérito. 



 

O item 19.1 admite que, em baixa tensão, a medição bidirecional seja realizada por meio de 
dois medidores unidirecionais. Essa possibilidade é incompatível com o sistema de medição 
inteligente estabelecido pela própria minuta, que passa a exigir um conjunto integrado de 
grandezas e registros, incluindo energia e potência nos sentidos de consumo e injeção, 
medição em quatro quadrantes, registros por posto tarifário, tensão individual de cada fase 
e respectivos valores máximo e mínimo, além dos demais registros previstos na memória de 
massa. 

Embora dois medidores independentes possam, individualmente, fornecer parte dessas 
informações, essa arquitetura não assegura, por si só, a disponibilidade simultânea e 
temporalmente coerente do conjunto de grandezas requerido pela minuta. Em particular, 
não há garantia, apenas pela utilização de dois equipamentos independentes, de 
sincronismo entre os registros de consumo e injeção, coerência entre os respectivos postos 
tarifários e disponibilidade integrada dos registros de potência, energia, tensão e demais 
grandezas previstas. 

A manutenção dessa possibilidade cria, na prática, arquiteturas distintas de medição para 
unidades consumidoras com geração distribuída, com potencial impacto sobre a 
granularidade, a consistência e a rastreabilidade dos dados utilizados na apuração de 
energia e créditos, além de comprometer a uniformização pretendida pela modernização do 
sistema de medição do Grupo B. 

Propõe-se, portanto, a revogação do item 19.1, de modo que as novas instalações sejam 
atendidas por sistema de medição bidirecional compatível com a totalidade dos requisitos 
estabelecidos para o sistema de medição inteligente do Grupo B. Para as instalações 
existentes que atualmente utilizem dois medidores unidirecionais, propõe-se a manutenção 
da configuração até sua substituição ordinária, evitando custos decorrentes de antecipação 
da substituição dos equipamentos. 

Não se identifica impacto econômico relevante decorrente da revogação para as instalações 
existentes, desde que preservada a configuração atualmente instalada até sua substituição 
ordinária. Para novas instalações, a utilização de um único medidor bidirecional compatível 
com os requisitos da minuta tende, ainda, a evitar os custos adicionais associados à 
aquisição, instalação, comunicação, manutenção e gestão de dois equipamentos 
independentes. 

Adicionalmente, quanto aos itens 48 e 50.6, propõe-se explicitar que, sempre que a 
distribuidora fundamentar decisão restritiva de acesso ou conexão de microgeração ou 
minigeração distribuída em condições de qualidade da energia elétrica, deverão ser 
disponibilizados ao interessado os dados de medição utilizados como fundamento da 
decisão, observadas as grandezas efetivamente registradas pelo sistema de medição. A 
medida assegura simetria informacional entre distribuidora e consumidor e permite que a 
alegação técnica que restrinja o direito de acesso seja acompanhada dos dados objetivos 
que a sustentam. O impacto de custo é nulo, uma vez que se trata da disponibilização de 
informações já obtidas no processo de medição e utilizadas para fundamentar a decisão. 

(19.1 Revogado. 

19.2 As instalações em baixa tensão que utilizem dois medidores unidirecionais para a 
realização da medição bidirecional devem ser adequadas por ocasião da substituição do 
sistema de medição, vedada a adoção desse arranjo em novas conexões. 



 

48.1 Quando a distribuidora fundamentar em condições de qualidade da energia a negativa, 
a restrição ou o condicionamento do acesso de microgeração ou minigeração distribuída, 
deve disponibilizar ao interessado os registros de medição que sustentam a decisão.) 

Questões Apresentadas na Nota Técnica Conjunta nº 2/2026-STD/SFF/SFT/STR 

20. Adequabilidade do sistema de medição inteligente para aplicação da modalidade 
de pré-pagamento. a) Os requisitos propostos são suficientes para aplicação da 
modalidade de pré-pagamento, considerando alternativas de implementação dessa 
modalidade sem eventuais limitações da regra hoje estabelecida na REN nº 
1.000/2021? 

R: Do ponto de vista estritamente técnico, sim. Os requisitos propostos são suficientes e a 
arquitetura convergente descrita no item 80 da Nota Técnica, em que o medidor executa 
corte e religamento e a gestão de créditos ocorre em sistema externo, é adequada e evita 
encarecimento do equipamento. 

Registra-se, sem manifestação de mérito, uma observação de processo. A formulação da 
questão remete a “eventuais limitações da regra hoje estabelecida na REN nº 1.000/2021”, 
entre as quais se incluem as vedações de adesão do art. 561, § 1º, que hoje alcançam, nos 
incisos IV e V, as unidades consumidoras com microgeração ou minigeração distribuída e 
as enquadradas na modalidade tarifária horária branca. A revisão dessas vedações não é 
matéria de requisito técnico de medição, pois produz efeitos sobre o Sistema de 
Compensação de Energia Elétrica, sobre a apuração e a expiração de créditos de energia e 
sobre o regime contratual do consumidor, nos termos dos arts. 563 a 567 da mesma 
resolução. Recomenda-se, portanto, que eventual alteração do art. 561 seja conduzida em 
processo regulatório próprio, com avaliação de impacto e consulta pública específica, e não 
como decorrência indireta desta consulta. Sem proposta de alteração do texto da minuta. 

21. Adequabilidade do sistema de medição inteligente para aplicação da modalidade 
de pré-pagamento. b) Os requisitos dos sistemas de medição em países que adotam 
essa modalidade podem contribuir para a definição dos requisitos no Brasil? 

R: Sim. A experiência internacional pode contribuir principalmente para a definição das 
funcionalidades necessárias ao pré-pagamento e dos requisitos de interoperabilidade, 
segurança, comunicação e continuidade do fornecimento. 

A série IEC 62055, dedicada a sistemas de medição para pagamento, estabelece requisitos 
específicos para medidores de pagamento e mecanismos de transferência de crédito, 
incluindo a IEC 62055-31, relativa a medidores estáticos de pagamento, e a IEC 62055-41, 
relativa ao Standard Transfer Specification (STS). 

No Reino Unido, as especificações SMETS incorporam o pré-pagamento como um modo de 
operação do sistema de medição inteligente, contemplando, entre outras funcionalidades, 
operação em modo de crédito ou pré-pagamento, crédito emergencial, alertas de baixo 
crédito e períodos de não desligamento. A regulamentação britânica também admite a 
alteração remota de um smart meter entre os modos de crédito e pré-pagamento, sujeita a 
requisitos de proteção ao consumidor. 

Essas referências podem contribuir para a definição, no Brasil, não apenas das grandezas a 
serem medidas, mas principalmente das funcionalidades associadas ao pré-pagamento, tais 
como gerenciamento e comunicação de créditos, alertas, crédito emergencial, regras de 
não desligamento, registro de eventos, segurança das transações e possibilidade de 



 

alteração remota do modo de operação. A definição desses requisitos deve, contudo, 
considerar as particularidades regulatórias e comerciais do mercado brasileiro. 

Vale notar que, nesses mesmos mercados, o critério de aceitação do medidor é a 
certificação técnica unificada do equipamento, e não a identidade de quem o instala: no 
Reino Unido, retail energy suppliers — não a distribuidora local — fornecem e instalam os 
medidores SMETS2 sob certificação nacional única; no Texas, o ERCOT admite medidores 
de terceiros sujeitos aos mesmos padrões metrológicos exigidos das distribuidoras. A 
experiência internacional de pré-pagamento, portanto, reforça a proposta apresentada nas 
questões 9 e 18 desta contribuição, de que a certificação técnica do medidor, e não a 
origem de sua provisão, deve reger sua aceitação pelo sistema de medição inteligente. 

22. Adequabilidade do sistema de medição inteligente para aplicação da modalidade 
de pré-pagamento. c) Requisitos adicionais deveriam integrar o rol mínimo ou ser 
definidos especificamente para os sistemas de medição usados nessa modalidade? 

R: Não devem integrar o rol mínimo geral, sob pena de encarecer o parque inteiro por 
funcionalidade que atenderá a parcela reduzida de unidades consumidoras, contrariando a 
lógica de custo adotada nos itens 86 e 87 da Nota Técnica. Devem ser definidos como 
requisitos específicos aplicáveis aos sistemas de medição operados nessa modalidade, 
aproveitando a arquitetura convergente do item 80, em que o medidor executa corte e 
religamento e a gestão de créditos ocorre em sistema externo. Sugerem-se os seguintes 
requisitos específicos: 

(a) indicação local do saldo disponível, acessível ao consumidor sem dependência de 
aplicativo ou de conectividade; 

b) alarme de saldo baixo com antecedência mínima definida; 

c) crédito de emergência e restrição de interrupção em horários noturnos, fins de semana e 
feriados, implementados no próprio medidor, de modo a operar na indisponibilidade do 
sistema de comunicação; 

d) religamento automático e imediato após a recarga, sem intervenção humana e sem 
cobrança; 

e) vedação de interrupção por indisponibilidade do sistema de gestão de créditos ou de 
comunicação, hipótese em que deve prevalecer a continuidade do fornecimento; 

f) registro auditável, no medidor e no sistema de gestão, dos créditos, dos débitos e das 
interrupções por saldo insuficiente, disponibilizado ao consumidor; 

g) comutação entre as modalidades pré e pós-paga por parametrização remota, sem 
substituição do medidor, assegurando a reversibilidade prevista no art. 565 da REN nº 
1.000/2021; 

h) caso a modalidade venha a alcançar unidades consumidoras com microgeração ou 
minigeração distribuída, o que depende de revisão do art. 561, § 1º, inciso IV, da REN nº 
1.000/2021 em processo próprio, os requisitos devem contemplar a conversão da energia 
injetada em crédito no mesmo ciclo de apuração e o seu abatimento previamente a 
qualquer interrupção por saldo.) 

23. Número de interrupções e indicadores DRP e DRC. a) Os requisitos mínimos 
devem contemplar especificação quanto ao número de registros de interrupções e o 
número de indicadores DRP e DRC? b) Tal especificação é dispensável diante das 



 

demais funcionalidades, as quais permitiriam o armazenamento do histórico de 
eventos externamente ao medidor? 

R: a) Sim. A especificação deve ser mantida, nos termos propostos na questão 13, com a 
inclusão dos eventos de transgressão de tensão e dos comandos recebidos pelo medidor. 

b) Não é dispensável. O argumento de que o histórico pode residir externamente ao 
medidor é válido do ponto de vista da eficiência operacional da distribuidora, mas ignora a 
função probatória do registro. Havendo divergência sobre continuidade, conformidade de 
tensão ou execução de comando, o armazenamento exclusivamente no sistema da 
distribuidora concentra no interessado a totalidade da prova, sem fonte independente de 
verificação para o consumidor ou para a fiscalização. Acresce que o item 67 da Nota 
Técnica afastou a exigência de last gasp, de modo que a detecção de interrupção depende 
da arquitetura de comunicação, cuja falha coincide precisamente com o cenário em que o 
registro é necessário. O custo do registro embarcado é baixo, pois se trata de eventos e não 
de curvas de carga. 

24. Corte e religamento remotos frente a eventuais limitações técnicas da unidade 
consumidora. a) Estaria adequada a proposta que especifica a funcionalidade de 
corte e religamento remotos como requisito exigível de forma geral, sendo as 
especificidades de determinadas unidades consumidoras tratadas de modo 
particular? 

R: Sim quanto à estrutura. A exigência geral com tratamento das limitações técnicas como 
exceção é adequada e coerente com o item 65 da Nota Técnica. A objeção não recai sobre 
a funcionalidade, mas sobre a ausência de condições de exercício proporcionais à alteração 
que ela produz. 

Primeiro, rastreabilidade. Remete-se integralmente à proposta da questão 14. Reitera-se 
que não se trata de disciplina comercial, e sim de requisito técnico sem o qual a verificação 
do cumprimento das regras comerciais vigentes se torna materialmente inviável. 

Segundo, onerosidade da religação. O art. 365, § 2º, da REN nº 1.000/2021 admite 
cobrança de até trinta por cento do valor da religação quando a distribuidora apenas desliga 
o disjuntor das instalações. A execução remota não envolve deslocamento, ordem de 
serviço nem mão de obra em campo, de modo que a cobrança perde a causa que a 
fundamenta. Manter a tarifa de religação sobre operação executada remotamente converte 
em receita adicional, sem contrapartida ao consumidor, exatamente a economia de custos 
operacionais que o item 65 da Nota Técnica identifica como benefício da funcionalidade e 
que integrou os critérios da análise de custo-benefício discutida na primeira fase desta 
consulta. 

Terceiro, prazos de restabelecimento. Os prazos do art. 362, de quatro a quarenta e oito 
horas, foram dimensionados para deslocamento de equipe. Onde houver capacidade de 
religamento remoto, a manutenção desses prazos preserva para o consumidor o ônus do 
modelo antigo enquanto a distribuidora captura os ganhos do modelo novo. Propõe-se 
prazo compatível com o meio e restabelecimento automático assim que cessada a causa da 
suspensão. 

Registra-se, por fim, posição contrária à inclusão futura de funcionalidade de limitação de 
potência, o chamado corte social, sem regulamentação própria e consulta pública 
específica, em linha com as manifestações sintetizadas no item 56 da Nota Técnica. 



 

Como a minuta já altera a REN nº 1.000/2021 por meio de seu art. 2º, propõe-se 
acrescentar ali os seguintes dispositivos: 

(“Art. 353. .................................................................................................... 

§ 3º A suspensão executada remotamente com fundamento no § 1º deve ser precedida do 
registro da constatação técnica que a motivou, o qual deve ser disponibilizado ao 
consumidor juntamente com a informação de que trata o § 2º.” 

“Art. 361-A. É vedada a utilização da funcionalidade de corte e religamento remotos fora das 
hipóteses previstas neste Capítulo, notadamente como meio de limitação ou de interrupção 
da injeção de energia de unidade consumidora com microgeração ou minigeração 
distribuída, caracterizando-se como indevida, nos termos do art. 361, inciso II, a suspensão 
dela decorrente.” 

“Art. 362. .................................................................................................... 

§ 3º Quando o sistema de medição permitir o religamento remoto, o prazo de 
restabelecimento é de 2 horas, contadas na forma dos §§ 1º e 2º, devendo o 
restabelecimento ser automático tão logo cessada a causa da suspensão.” 

“Art. 365. .................................................................................................... 

§ 4º Não é devida cobrança pela religação executada remotamente.”) 

25. Tempestividade do acesso aos dados pelo consumidor. a) Deveria ser 
estabelecido prazo máximo entre a medição ou a coleta dos dados e o acesso pelo 
consumidor? b) O texto proposto contempla adequadamente o requisito relativo aos 
meios de acesso dos dados pelo consumidor? 

R: a) Sim, e o prazo de 24 horas proposto é adequado. Prazo sem definição de conteúdo e 
de formato, contudo, não produz o efeito pretendido. 

b) Não contempla adequadamente, pelas razões desenvolvidas na questão 15, para a qual 
se remete a proposta de redação. Em síntese, três lacunas: o dispositivo não assegura o 
acesso à memória de massa, que é a informação que viabiliza a resposta pelo lado da 
demanda invocada como justificativa da medição inteligente; não define formato legível por 
máquina nem interface programática, de modo que o cumprimento pode se dar por meio 
inadequado ao uso automatizado; e não prevê prazo de disponibilidade compatível com os 
prazos de contestação e de expiração de créditos dos arts. 347 e 655-L da REN nº 
1.000/2021, nem a possibilidade de autorização de acesso a terceiro indicado pelo titular. 

26. Segurança Cibernética. a) Incentiva-se o envio de itens que devem compor a lista 
geral de diretrizes. 

R: Sugere-se a inclusão dos seguintes itens, em complemento aos já apresentados e em 
coerência com as propostas das questões 14 e 17: 

a) gestão de chaves criptográficas com individualização por dispositivo, vedado o uso de 
chave comum a lotes ou famílias de equipamentos, e proteção do material criptográfico 
contra extração; 

b) autenticação mútua e canal cifrado entre medidor, concentrador e sistema de gestão de 
dados; 

c) assinatura digital e verificação de integridade do firmware previamente à instalação, com 
registro de versão e possibilidade de reversão controlada; 



 

d) segregação lógica entre funções de leitura e funções de comando, com perfis de acesso 
distintos e aplicação do princípio do menor privilégio; 

e) registro não editável dos comandos críticos, com retenção mínima definida e 
disponibilização ao consumidor titular e à ANEEL; 

f) limitação de taxa e autorização humana registrada para a execução de comandos de 
corte em lote; 

g) plano de resposta a incidentes contemplando os cenários de execução indevida de 
comandos em massa e de indisponibilidade do sistema de gestão de dados; 

h) comunicação de incidentes relevantes à ANEEL e aos consumidores afetados, com 
prazo definido; 

i) requisitos de segurança aplicáveis à cadeia de suprimento, incluindo critérios de 
homologação de fornecedores e de componentes; 

j) minimização e finalidade estrita no tratamento dos dados de medição com granularidade 
inferior ao ciclo de faturamento; e 

k) realização periódica de testes de segurança e de verificação independente dos controles 
implementados. 

27. Interoperabilidade. a) Incentiva-se o envio de itens que devem compor a lista geral 
de diretrizes. 

R: Sugere-se a inclusão dos seguintes itens, em complemento aos já apresentados e em 
coerência com a proposta da questão 18: 

Acrescenta-se um item de natureza prospectiva. O Brasil não dispõe hoje de mercado 
formalizado de serviços ancilares para recursos energéticos distribuídos, e a Agenda 
Regulatória da ANEEL prevê consulta pública específica sobre o tema em fase posterior; 
não é objeto desta consulta antecipar essa regulamentação. É objeto desta consulta, 
contudo, assegurar que a arquitetura de comunicação e o sistema de gestão de dados hoje 
definidos não sejam incompatíveis com protocolos de despacho de recursos energéticos 
distribuídos que venham a ser adotados nessa etapa futura. A alínea "c" abaixo já prevê 
capacidade de substituição, expansão ou atualização de componentes sem troca dos 
medidores instalados; propõe-se explicitar que essa capacidade de atualização abrange 
também a futura adoção de protocolos de despacho, evitando que o parque de medição 
hoje instalado se torne obsoleto ou precise ser substituído quando esse mercado for 
regulamentado. 

a) adoção de padrões abertos e amplamente reconhecidos em todas as camadas do 
sistema, com incorporação do perfil brasileiro em elaboração no âmbito da ABNT quando 
concluído; 

b) publicação, pela distribuidora, da documentação técnica das interfaces de acesso do 
consumidor aos dados de sua unidade consumidora; 

c) capacidade de substituição, expansão ou atualização de componentes da solução sem 
necessidade de troca dos medidores instalados; 

d) convivência de medidores de múltiplos fabricantes em uma mesma infraestrutura de 
comunicação; 



 

e) vedação ao condicionamento do acesso do consumidor a aplicativo ou plataforma 
proprietária específica; 

f) padronização semântica mínima dos dados disponibilizados ao consumidor, de modo a 
permitir comparabilidade e portabilidade entre distribuidoras; 

g) articulação institucional com ABNT, Anatel e Inmetro nas matérias de competência de 
cada órgão; e 

h) previsão de prazos de transição para a adoção de padrões consolidados, evitando 
obsolescência precoce dos equipamentos instalados. 

i) capacidade de atualização dos componentes de comunicação e de gestão de dados, de 
que trata a alínea "c", para suportar, no futuro, protocolos de despacho voltados à 
participação de recursos energéticos distribuídos em programas de resposta à demanda e 
de serviços ancilares, quando regulamentados, sem necessidade de substituição do 
medidor. 

Considerações Finais 

28. Apresente suas considerações finais, se necessário. 

R: Cinco registros finais, todos relativos a efeitos da minuta que não são endereçados pelas 
questões anteriores. 

Primeiro, vigência e transição. O art. 5º prevê a entrada em vigor na data da publicação, 
sem regra de transição, ao passo que o item 47 da Nota Técnica reconhece expressamente 
que as funcionalidades propostas não estão presentes em todos os equipamentos hoje 
disponíveis. A ausência de prazo de adequação cria incerteza para fabricantes e 
distribuidoras quanto aos processos de aquisição em curso e, sobretudo, abre margem para 
interpretação de que sistemas de medição já instalados devem ser substituídos apenas em 
razão da nova norma, com custo desnecessário à base regulatória e, em última instância, à 
tarifa. Propõe-se prazo de vacância e regra expressa de preservação dos equipamentos 
existentes. 

Segundo, gratuidade da substituição. A substituição do sistema de medição realizada por 
iniciativa da distribuidora, inclusive no cumprimento das metas do art. 4º da Portaria MME nº 
111/2025, com a redação dada pela Portaria MME nº 126/2026, não pode ensejar cobrança 
ao consumidor. O ponto é sensível para unidades consumidoras com minigeração 
distribuída, às quais a REN nº 1.000/2021 imputa os custos de adequação do sistema de 
medição quando a adequação decorre da conexão da geração. A distinção entre 
adequação por iniciativa do consumidor e substituição por iniciativa da distribuidora precisa 
ser explícita, sob pena de o programa de digitalização gerar cobrança indevida justamente 
ao segmento que já custeou a adequação de sua medição. 

Terceiro, convivência com os itens 16.2 e 16.5 vigentes do Módulo 5. Esses dispositivos 
atribuem ao consumidor o custeio da diferença de preço do sistema de medição com 
funcionalidades adicionais. Com a instituição do rol mínimo do item 16.9, funcionalidades 
hoje classificadas como adicionais passam a integrar o mínimo regulatório e não podem 
continuar a ser cobradas nessa condição. Convém, ainda, assegurar que o consumidor que 
já custeou sistema de medição com funcionalidades adicionais não seja novamente 
onerado na substituição. 

Quarto, critérios de seleção das unidades consumidoras no plano de implantação. 
Reconhece-se que a matéria foi remetida à fase posterior, conforme os itens 22 a 24 da 



 

Nota Técnica. Registra-se desde já, para subsidiar aquela etapa, que o art. 4º, § 1º, da 
Portaria MME nº 111/2025, com a redação da Portaria MME nº 126/2026, estabelece 
critérios abertos de eficiência, redução de perdas não técnicas e melhoria de qualidade, 
sem exigência de publicidade dos critérios efetivamente adotados nem de prestação de 
contas sobre a seleção. Considerando que a implantação alcançará quatro por cento das 
unidades consumidoras da área de concessão em vinte e quatro meses, e que a seleção é 
integralmente discricionária, recomenda-se que o plano de implantação a ser regulado exija 
a publicação prévia dos critérios objetivos de priorização e o reporte periódico dos 
resultados por segmento, de modo a permitir verificação de isonomia no tratamento entre 
consumidores, inclusive quanto à eventual priorização de unidades consumidoras com 
microgeração e minigeração distribuída. 

Quinto, provisão do medidor por terceiros e compensação por capex evitado. A arquitetura 
sistêmica adotada pela minuta, associada à atribuição de responsabilidade integral à 
distribuidora independentemente do componente (questão 9) e à vedação ao 
aprisionamento tecnológico do lado do consumidor (questão 18), cria as condições técnicas 
para que o medidor seja fornecido, adquirido ou financiado pelo consumidor ou por terceiro 
por ele autorizado, e não exclusivamente pela distribuidora. Essa possibilidade é compatível 
com a experiência internacional referida na questão 21: no Reino Unido, retail energy 
suppliers instalam medidores SMETS2 sob certificação nacional única; no Texas, o ERCOT 
admite medidores de terceiros sob os mesmos padrões metrológicos aplicáveis às 
distribuidoras; a Austrália opera regime de concorrência na provisão de medição. Em todos 
os casos, o critério de aceitação é a certificação técnica do equipamento, não a identidade 
de quem o fornece. 

A ausência de disciplina expressa sobre esse ponto na minuta é lacuna relevante, 
notadamente porque a implantação prevista na Portaria MME nº 111/2025, com a redação 
da Portaria MME nº 126/2026, impõe à distribuidora capex de substituição que será 
recuperado via tarifa, ao passo que a provisão por terceiro certificado antecipa esse 
investimento sem repasse tarifário equivalente. Propõe-se que a distribuidora seja obrigada 
a aceitar a integração de medidor certificado pelo INMETRO e homologado nos termos 
desta Resolução quando fornecido, adquirido ou financiado pelo consumidor ou por terceiro 
por ele autorizado, nos termos já detalhados nos itens 9.1.2 e 16.13.5 propostos, e que o 
consumidor que assim proceder receba compensação anual correspondente ao custo 
evitado de aquisição, instalação e manutenção do medidor que a distribuidora teria de 
fornecer, a ser apurada em processo tarifário específico. Trata-se de aplicação direta do 
princípio de eficiência alocativa: o investimento deve ser remunerado a quem o realiza, 
independentemente de ser a distribuidora ou o consumidor. 

(Art. 5º Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2027. 

Parágrafo único. Os sistemas de medição instalados anteriormente à data de que trata o 
caput não precisam ser substituídos exclusivamente em razão dos requisitos estabelecidos 
nesta Resolução, e a substituição ou a adequação do sistema de medição realizada por 
iniciativa da distribuidora não enseja cobrança ao consumidor a qualquer título. 

Art. 6º O consumidor que fornecer, adquirir ou financiar o medidor de que trata o item 9.1.2 
do Anexo V da Resolução Normativa nº 956, de 7 de dezembro de 2021, tem direito a 
compensação anual correspondente ao custo evitado pela distribuidora na aquisição, 
instalação e manutenção do equipamento, a ser apurada em processo tarifário específico.) 


